- 4 -

- 3 -


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH/SA-192/12


23 outubro 2012

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
Resumo da sessão de 27 de setembro de 2012


A Comissão reuniu-se sob a Presidência do Representante Suplente da Colômbia junto à OEA, Rodrigo Amaya, Vice-Presidente da Comissão, para considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1430 rev. 1.


As seguintes delegações participaram nesta sessão: Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai.
1. Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 
· Consideração e aprovação de solicitações adicionais de organizações da sociedade civil 
· Lista de convidados (CP/CSH-1422/12 rev. 1)
· Solicitações adicionais de organizações da sociedade civil (CP/CSH-1422/12 rev. 1 add. 1)

O Presidente referiu-se ao documento CP/CSH-1422/12 rev. 1 add. 1, o qual continha nove solicitações adicionais de organizações da sociedade civil para participar na Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.


A Delegação da Guatemala solicitou que a seção da sociedade civil continuasse aberta até 4 de outubro e agradeceu ao Departamento de Assuntos Internacionais seu apoio neste tema.

A Lista de Convidados foi aprovada e a seção da sociedade civil ficou aberta até 4 de outubro para a consideração de solicitações adicionais de organizações da sociedade civil.

· Consideração e aprovação do Projeto de Agenda (CP/CSH-1424/12)
· Apresentação de documentos informativos relacionados com os pontos 6 e 7 do Projeto de Agenda (RTP-III/INF. 2/12)

A Delegação da Guatemala referiu-se ao projeto de agenda e anunciou que foi distribuído um documento informativo (RTP-III/INF. 2/12), o qual dá uma explicação detalhada dos pontos 6 e 7 do projeto de agenda.

Sobre o ponto 5, a Delegação da Guatemala indicou que haveria quatro apresentações de organismos internacionais e uma por parte da sociedade civil. Uma vez terminadas as apresentações, seria dada a palavra às delegações para apresentar comentários.


A Delegação da Nicarágua sugeriu que se incorporassem no projeto de agenda os nomes das apresentações dos organismos internacionais.

A Delegação do Brasil solicitou esclarecimento da expressão “Visibilizar o fenômeno do tráfico”. 

A Delegação de El Salvador perguntou o que se pretende com a “consideração do Plano de Trabalho”. Recordou que o Embaixador da Guatemala havia manifestado que o que se pretendia era prorrogar o prazo do Plano de Trabalho e neste sentido perguntou qual seria o mecanismo para solicitar esta prorrogação (documento de conclusões e recomendações, no relatório do relator ou em outro documento).

A Delegação da Guatemala esclareceu que os documentos informativos não serão submetidos à consideração para negociar, mas o propósito é que sejam os insumos para o diálogo que se desenvolverá na Guatemala. Sobre o documento de conclusões da reunião, expressou que a ideia não é negociar um documento, mas tirar da relatoria as conclusões da Presidência.
Sobre o Plano de Trabalho, expressou que estão interessados em prorrogar seu prazo, mas não se tem a intenção de renegociar o Plano de Trabalho.

A Delegação do México referiu-se à necessidade de apresentar uma agenda anotada.

As Delegações da Nicarágua, El Salvador e Bolívia se referiram às “conclusões” da reunião.


A Delegação do Brasil indagou se seria possível incluir o tema da cooperação internacional em matéria de tráfico de pessoas.

A Guatemala indicou que no plano de trabalho há uma menção à cooperação internacional e sugeriu que esse tema fosse abordado no ponto 4 da agenda.


A Comissão procedeu a aprovar o projeto de agenda e tomar nota dos documentos informativos. 
2. Apresentação do Plano de Trabalho Anual da Junta Interamericana de Defesa [AG/RES. 2631 (XLI-O/11)] (CP/CSH-1420/12)

O Diretor-Geral da Junta Interamericana de Defesa, General Juárez Aparecido De Paula Cunha, apresentou o Plano de Trabalho Anual da JID, o qual foi distribuído como documento CP/CSH-1420/12. A apresentação do General Juárez foi publicada como documento CP/CSH/INF-325/12.

A Delegação do México referiu-se às medidas de fomento da confiança e segurança (MFCS) e indicou que reconhece que a JID tem um espaço neste tema. Além disso, mencionou a realização dos exercícios sobre desastres naturais, que têm um grande potencial para compartilhar boas práticas e abrir novos espaços de diálogo. Por outro lado, mencionou o vínculo entre as forças armadas e as tarefas de segurança pública, em que alguns espaços podem estar claramente definidos, mas ainda persistem dúvidas. Sobre este tema, sugeriu que se deve abrir um espaço de diálogo para visualizar a melhor forma em que as forças armadas podem contribuir para este tema. Finalmente, indagou ao General Juárez sobre a expressão “envios controlados” em seu relatório.

A Delegação da Argentina reiterou sua posição, já que considera que algumas iniciativas estão fora do Estatuto da JID. Como indicou na reunião passada, considera que hoje não se deve tomar nenhuma decisão, levando em conta que em breve se reunirão os ministros de defesa e eles podem ter algo a dizer algo sobre a JID. Solicitou que não se tome nenhuma decisão sobre o plano de trabalho e que se volte a ver todo o relatório depois da Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CDMA). Finalmente, solicitou que conste em ata que “a Argentina quer que não haja nenhuma decisão sobre o plano de trabalho até que se realize a X CDMA”.


A Delegação do Canadá mencionou os mandatos da resolução de 2011 da JID. Sobre a CDMA, opinou que o plano de trabalho é apresentado à CSH a título de cortesia e não nos incumbe falar sobre seu conteúdo.


A Delegação do Brasil saudou a possibilidade de uma relação autônoma com a Secretaria de Segurança Multidimensional. Além disso, seguindo o comentário do Canadá, indicou que a apresentação deste plano é feita em cumprimento do mandato da resolução de 2011 e que essa apresentação é uma cortesia. Por outro lado, solicitou informação sobre as solicitações de assessoria técnica dos Estados Membros e sobre o procedimento das mesmas. Sobre este tema, também se referiu à necessidade de ter sensibilidade a respeito de terceiros países.

A Delegação do Equador ressaltou seu apoio às atividades de remoção de minas e expressou sua preocupação com algumas atividades que escapam à competência da JID de acordo com seu Estatuto, como o referido nos seminários sobre “Segurança Pública nas Forças Armadas”.


A Delegação do Peru fez referência ao trabalho sobre remoção de minas e sobre as atividades da CIFTA. Além disso, ressaltou os aspectos relacionados com as medidas de fomento da confiança e segurança e expressou que existe uma boa complementaridade das forças armadas neste tema.


A Delegação do Chile ressaltou seu interesse em seguir estreitando os vínculos da JID com a CSH e a Secretaria de Segurança Multidimensional.


A Delegação dos Estados Unidos reconheceu que a JID é a única entidade que apresenta seu plano de trabalho à CSH. Expressou também que esse Plano é uma mostra da envergadura das atividades da Junta. Por outro lado, compartilhou várias cifras sobre o funcionamento da JID e alentou a Junta a continuar buscando fontes de financiamento alternativas para continuar apoiando seu trabalho. 

A Delegação do Paraguai indicou que lhe interessa a contribuição da JID ao tema da atualização dos livros brancos de defesa. Além disso, no âmbito da assistência humanitária em situações de defesa, a JID é fundamental. Sobre o tema da segurança pública, expressou interesse em conhecer os alcances e ver que tipo de cooperação poderia haver neste tema; inclusive indicou que se poderia propor uma reformulação do Estatuto. Ressaltou também que o tema da preservação da Casa do Soldado e do papel da Junta é muito importante. Sobre a proposta da Argentina, solicitou deixar registrado em ata que não acompanha essa posição.

A Delegação do Uruguai indicou que este plano demonstra a vigência da JID e seu interesse em sobreviver. Por outro lado, fez referência ao relatório do auditor e ao projeto de resolução apresentado pela CAAP. 

A Delegação de El Salvador indicou que a apresentação do plano de trabalho é um bom costume que permite ver até onde se perfila o trabalho desta entidade. Além disso, expressou que esse Plano requer apoio político e financeiro.  Por outro lado, expressou que era conveniente fazer alguns esclarecimentos: entender que a Casa do Soldado não é necessariamente a JID e a JID não é a Casa do Soldado. A JID viverá onde se encontre reunida a JID. Não é o lugar onde esteja que determina a existência da JID. Sobre os números apresentados pelos Estados Unidos, sugeriu que devem ser distribuídos dentro da CAAP. Finalmente, expressou que entende que o Estatuto limita ações que tenham a ver com segurança pública, mas a discussão sobre o uso ou não das forças armadas em segurança pública é decisão de cada um dos Estados.


O General Juárez agradeceu os comentários e considerações sobre o trabalho realizado pela JID. Sobre o tema dos desastres, indicou que a ideia é que este fluxo de informação seja feito de maneira precisa e permanente. Sobre o tema dos envios controlados, expressou que a JID está esperando receber informação da SSM sobre este assunto. No tema do narcotráfico, as autoridades observaram o tráfico de drogas e se faz um acompanhamento deste fluxo para depois estabelecer uma operação. Sobre as observações de que a JID está atuando fora de seu Estatuto, esclareceu que se está atuando no âmbito do mesmo. Sobre o tema das medidas de fomento da confiança e segurança, ressaltou que se tem responsabilidade nestes temas e que estão dispostos a apoiar a CSH neste assunto. Com respeito aos assuntos de segurança, sublinhou que é uma decisão de cada Estado. O que a JID faz é facilitar o intercâmbio de experiências. Sobre os serviços técnicos, informou que esses trabalhos são realizados dentro da Secretaria da JID e destacou que enviaram o resultado ao país solicitante e também à CSH, para que todos os países tenham acesso ao resultado desse trabalho. Finalmente, expressou que seria conveniente considerar a relação custo/benefício: o que a JID oferece à OEA e o que a OEA tem para oferecer à JID.

3. Outros assuntos

O delegado de El Salvador recordou que nessa mesma tarde, às 14h30, continuaria o exercício de revisão dos mandatos.


Não havendo outros assuntos, o Presidente deu por encerrada a sessão.
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